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Sess2(o de 23 de fevereiro de 1994 	 ACORDA° NR. 101-86.151

Recurso nr. g 76.061 - IRF ANO DE 1987

Recorrente N AORO PECUARIA RANCHO REY S/C LTDA.

Recorrida	 g DRF" EM RIBEIRA° PRETO

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE -- Ir"alékflda —se de despesa
particular de sócio, indevidamente deduzida do lu-
cro Liquido do exercicio, cabe a 1...ritmta0o na
fonte com fulcro no artigo So. do Decret..o-lei. nr.
2.065/83.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGRO PECUARIA RACHO RE Y S/C LTDA.g

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Gon.-

selho de ContribuinIes, por unanimidade de votos, dar pruvidriento pay-

cial ao recurso, para reduzir a multa de oficio de 150% para 50%, nos.

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

:.:É-ala ...ias SessÕes, em 23 de fevereiro de 1994

.	 4.-...:........::.,.."....•.-. 	 .

MAFIP1..5E1.....,-	 --- PRESIDENTE

---------
JEZ.R DE OLIVEIRA C	 O	 - RELATOR

:

VISTO EM	 LUIZ: FERNANDO C .."'»FIRA D 	 AES	 - PROCURADOR	 DA FA.

SESSA0 DE: 2 11 t,JIM ':.-../

	

_k	 ZENDA NACIONAL..

Pa p-ticiparam, ainda, do presente ju.~mento, os seguintes Conselhei -....

re:: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, ROBERTO WILLIAM GON-

ÇALVES, RAUL PIMENTEL e SEBASTI g0 RODRIGUES CABRAL. . Alej,
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Recorr fite g AGROPECUPRIA RANCHO REY S/ LTDA.

AcOrdão n9 101-86.151

RELATóRIO

AGROPECUARIA RANCHO RE'lr'' S/C LTDA., qualificada nos,. au-

tos, recorre para este Conselho contYa decisão do SY. Delegado

da Receita Federal em Ribeirão PrEAO -- r julgou wrocetlte

o Auto de infração de fls. 13, Uavrado para a cobrança do Impos-

to de Renda na FontE.E, , (QMO conseqM?ncia de lançamento	 f:.LF.::,al.

efetuado na área. do imposto de renda-pessoa jurIdica, E a.

empresa apropriado como despesa, em sua contabilidade, despesas

de prop.aganda, relativa a negócio particular de seu sócio.

E 	 ímpngnatór'ia e recursal, a empresa argumenta

quel!

a) ....y!mbora a despesa seja considerada indedut-Ivel para

o IRPJ, não pode consentir a cobrança do IPFOnte já que este foi

reE olhido quando do pagamento da despesa. glosada, pcn .:- tratxr-s

de 'Serviços prestados a terceiross";

h) inexiste previsão legal para cobrança do l:RE no

presente casrld;

c) para que houvesse distribuição aos. sócios, era pra .-	 •

ciso que 'êles tivessem se beneficiado financeiramente do paga-

mentf: ,4/.1

''''d	
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Cita o Pareeier Normativo CST 20/84 e reitera os argu-

mentos expendidos no recurso n 104. ,EU ,I.I.R.PJ) para. refutar a

experação da multa de oficio.

Apreciando as razCes apresentadas no processo pvinci-

pai, no qual a recorrente refutou. apenas a. cobrança do IRPJ pela

aliquota norm.s,d. e R exasperação da multa, esta Cãmara deu-1.he

provimento, considerando que a recorrente fazia jus ao benefie:io

fiscal da allquota reduzida e redu ..:,.indo a multa de oficio para

5074(cincliien1;a por cento,

É o rlatório,

voTn
0 rE.,,eurso é tempestivo, dele tomo conhecimento,

Como exposto no y elatório, trata-se de laniamento de

of .icio para. cc.:árança do Imposto de Renda na Fonte, tende em que

vista que a pessoa juridica apropriem como despesa, reduzindo o

lucro liquide do exercício, valor relativo a propaganda. feita. em

beneficio de seu sócio.

NQ processo principal, como no presente procedimento,

a. recorrente não eieintesta o fato.

Tratando-se de despesa particular de sócio duas situa-

ç.'.:fes. ficam evidentes no presente casem

a) reduziu indevidamente o lucro liquido do exercicio

b) ensejou distribuição de valores ao sócio que, na 	 i
/	 •	 :' .
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'realidade,	 quem se benefic-Jou do pagamento ei'etuado pela 2M

n'ariamente ao que arirma a ree.orl-enteil 	 Sói:iu se

beneficjou indevidamente de valirr pago pela empresa e oi.orren

redução indevida do Jiw y o lí,quido do exei. c:icio da pessoa .1	 :1

ca, pois, no caso, trata -i de despesa tcitatmente est .ranha aos

objetivos sociais.

Note-se que 1"....Y.(1 se trata	 somente de despesa desne

cessaria à attvldade da empresa, mas, principalmente, de despesa

totalmente estranha ao objetivo Sui, ial. Mais ainda, 1:	 i:.- se de

despesa particular de sócio da pessoa jurídica.

L onsiderando, ent y etanto, que, como arirmado no wo

cesso relativo ao imposto de renda	 pessoa jurridica,	 estan

do coni'igurada a hipótese prevista no 	 278,	 22 do

RiPSEW, descabe a apiicai,ão da multa qualifii-ada.

Nesta Linha de racioc-ínio, dou provimentci pa're.ial	 ao

so,	 reti	 r	 lltt1	 lii	 i1iilllic i 	 p	 et to

e::	 cccccit

„.'.

(

Jeze . de Oliveira Landido, redato.
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